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ATA N.º 7/2020 

 ----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DESTA CÂMARA MUNICIPAL DE SEIS DE ABRIL DE 

DOIS MIL E VINTE.  ------------------------------------------------------------------------------  

 ----- Aos seis dias do mês de abril do ano dois mil e vinte reuniu-se, em reunião ordinária 

por teleconferência, conforme edital n.º 11/2020 de 31 de março, a Câmara Municipal de 

Espinho, sob a presidência do Senhor Presidente da Câmara, Joaquim José Pinto Moreira, 

com a participação dos Senhores Vereadores António Vicente de Amorim Alves Pinto, Maria 

de Lurdes Santos Ganicho, Quirino Manuel Mesquita de Jesus, Carlos Nuno Lacerda Lopes, 

Adelino Miguel Lino Moreira Reis e Ana Paula Africano de Sousa e Silva. Sendo 17.00 horas, 

o Senhor Presidente declarou aberta a reunião, secretariada pela Coordenadora Técnica da 

Divisão de Gestão Administrativa, Financeira e Turismo. --------------------------------------  

 ----- No período de antes da ordem do dia, foi apresentada, pelo Sr. Presidente da Câmara, 

a proposta que a seguir se transcreve: “Atendendo à emergência de saúde pública de 

âmbito internacional, declarada pela Organização Mundial de Saúde, no dia 30 de janeiro 

de 2020, bem como à classificação no dia 11 de março de 2020, da doença COVID -19 

como uma pandemia, o Governo tem vindo a aprovar um conjunto de medidas 

extraordinárias e de caráter urgente, em diversas matérias. Para fazer face ao 

desenvolvimento da atividade judicial e administrativa, foi aprovado o Decreto -Lei n.º 10 -

A/2020, de 13 de março, e a Lei n.º 1 -A/2020, de 19 de março. Com efeito, no âmbito do 

cumprimento do Decreto n.º 2 -B/2020, de 2 de abril, que procede à execução da 

declaração do estado de emergência efetuada pelo Decreto do Presidente da República n.º 

14 -A/2020, de 18 de março, e renovada pelo Decreto do Presidente da República n.º 17 -

A/2020, de 2 de abril. No âmbito dos referidos Decretos, impõe-se ao setor social e 

solidário um amplo e exigente leque de respostas essenciais de apoio à população, 

tornando-se necessário aprovar um conjunto de medidas de apoio extraordinário à ação 

das Instituições Particulares de Solidariedade Social e entidades equiparadas. Nesta 

vertente, foi publicada a Portaria n.º 85-A/2020, de 3 de abril, relativa a Apoios de caráter 

extraordinário, temporário e transitório, destinados ao setor social e solidário. De acordo o 

artigo 2º, alínea g) da referida Portaria, passam os funcionários das IPSS’s e Entidades 

equiparadas a possuir o estatuto de serviços essenciais, de acordo com o art.º 10º do DL 

10-A/2020. Nesse sentido, no âmbito das medidas de apoio a Trabalhadores de Serviços 
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Essenciais, aprovadas em reunião de Câmara de 30/03/2020, foi proposto pelo Executivo 

Municipal, a extensão da medida de apoio relativo ao desconto de 50% no valor total da 

fatura da água, a todos os trabalhadores das IPSS’s e dos Serviços Municipais, que se 

encontrem comprovadamente em prestação efetiva de serviços essenciais. Apresentada a 

presente proposta em reunião de Câmara de 06/04/2020, foi deliberado por unanimidade 

proceder à aprovação da extensão da referida medida, promovendo a sua divulgação e 

implementação de imediato. ---------------------------------------------------------------------  

 ----- Deliberação Nº 63/2020: Aprovação da ata n.º 6/2020 de 30 de março: Em 

virtude da ata n.º 6/2020 de 30 de março ter sido entregue em fotocópia a todos os seus 

elementos, prescindiu-se da leitura da mesma, tendo a Câmara, em cumprimento do 

disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na redação em 

vigor, e sem prejuízo da sua prévia aprovação sob a forma de minuta, para efeitos do 

disposto nos n.ºs 3 e 4 do artigo acima citado, deliberado a sua aprovação por 

unanimidade. Participaram na votação apenas os membros do órgão executivo que 

estiveram presentes na reunião a que se reporta a ata em apreciação.  

 ----- Deliberação Nº 64/2020: Contrato de exploração económica de um módulo 

de cafetaria instalado na zona do recinto da feira semanal – Pedido de 

transmissão da posição contratual: Presente a informação n.º 629/2020 da Divisão de 

Gestão Administrativa, Financeira e Turismo sobre o assunto em título, que se dá aqui por 

reproduzida e que fica a fazer parte integrante desta ata, bem como os documentos na 

mesma referidos (em arquivo). Votação: A Câmara tomou conhecimento e deliberou, por 

unanimidade, aprovar a transmissão da posição contratual, ocupada por Joaquim Amílcar 

Rocha Brandão, no Contrato de Exploração Económica do Módulo de Cafetaria instalado na 

zona do recinto de Feira Semanal de Espinho, a favor de Maria Cecília da Rocha Brandão, 

ao abrigo do previsto na cláusula décima sétima do referido contrato.  -----------------------  

 ----- Deliberação Nº 65/2020: “Estádio Municipal de Espinho” – Decisão sobre 

Lista de Erros e Omissões: Presente a informação n.º 625/2020 da Divisão de Gestão 

Administrativa, Financeira e Turismo sobre o assunto em título, que se dá aqui por 

reproduzida e que fica a fazer parte integrante desta ata, bem como o documento na 

mesma referido (em arquivo). Votação: A Câmara tomou conhecimento e deliberou, por 

maioria e votos contra dos Vereadores do PS, nos termos e para os efeitos do n.º 5 do 

artigo 50.º do Código dos Contratos Públicos (CCP - aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
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18/2008, de 29 de janeiro; alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 

de agosto, na redação conferida pela Declaração de Retificação n.º 36-A/2017, de 30 de 

outubro, retificada e republicada pela Declaração de Retificação n.º 42/2017, de 30 de 

novembro, alterado pelo  Decreto-Lei n.º 33/2018, de 15 de maio), e enquanto órgão 

competente para a decisão de contratar, nos termos da alínea f) do n.º 1 do artigo 33.º da 

Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro (na sua redação em vigor), rejeitar os erros e 

omissões, nos termos da informação prestada pelo Júri do procedimento em 26/03/2020 

(registo n.º I, CP, 234/2020), a qual se dá aqui como reproduzida na íntegra, para os 

devidos efeitos legais. Os Vereadores do PS apresentaram a seguinte declaração de voto: 

“Os vereadores do Partido Socialista votam contra a proposta agora apresentada, tendo por 

base os aspetos legais que consubstanciam este processo de contratação publica que teve 

por base toda uma série de episódios estranhos, de dúbia legalidade, sem qualquer 

clarificação posterior, sonegação de informação conforme solicitado pelos vereadores do PS 

em documento dirigido ao Senhor Presidente no “dia dos seu aniversário”, e que tem por 

base os seguintes factos: i) uma consulta prévia para a elaboração de um “Anteprojecto de 

Arquitetura do Estádio Municipal” tendo por base o artigo 20º, nº1, alínea c) do Código de 

contratos públicos; ii) somente duas empresas apresentaram proposta sendo a RDLM, 

Arquitectos Associados, a selecionada e a preterida a CSAM, lda, cuja experiência nesta 

matéria em elaboração de estádios era à data nula, apenas existia uma ligação com a CME 

através de uma adjudicação direta assinada pelo Presidente para um projeto de “Promoção 

do uso clicável e pedonal” contrato (PG03-00-IMP-11|04 de 13-09-2017, no valor de 72 

000 euros e iii) o contrato para a elaboração de um projeto para uma obra de grande 

envergadura como o Estádio Municipal com um valor definido de obra e um caderno de 

encargos especifico que resultou no valor de 34.350 euros, sensivelmente metade do 

projeto de pavimentação de uma rua para uso clicável e, por fim, acresce o facto de, ao 

não cumprir as melhores normas legais da contratação pública infere numa questão que 

importaria clarificar, relacionada com o facto de este executivo realizar uma adjudicação 

diretamente deste projeto, com tantos erros como os agora apresentados, dirigida a uma 

empresa cujo sócio integrava a lista de candidatos deste executivo à Câmara Municipal em 

2017 e que, à data pertencia à direção do partido que dirige esta Câmara, podendo existir 

troca de favores que em nosso entender seria pertinente verificar Contudo nunca nos foi 

permitido ter acesso a qualquer documento relativo a este dossier de contratação e de 

desenvolvimento de projeto. Por este motivo, em diversas reuniões de Câmara, fomos 
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esclarecendo alguns dos erros que nos era dado ver existirem no processo e remetíamos 

sempre a nossa posição para uma pertinente declaração de voto conforme consta nas 

respetivas atas do município. Hoje, e passados vários anos relativamente à promessa de 

que em 2018 o Sporting Clube de Espinho estaria a «jogar no estádio municipal” hoje, em 

plena época de crise humanitária, onde o desespero, o desemprego, a fome, a doença e a 

morte afetam a nossa população, por causa desta epidemia que nos confina - 

paradoxalmente e desumanamente - somos confrontados com a marcação de uma reunião 

de câmara onde o único assunto é a questão dos erros de projeto do estádio municipal, 

quando este já deveria estar pronto e nunca se estar a falar de que o projeto tem erros e 

tem omissões graves sem que nada o justifique e sem que ninguém se responsabilize por 

isso. Como espinhenses esperávamos tudo menos um projeto com erros graves e muito 

menos que esse assunto fosse prioritário para uma reunião de Câmara que, conforme 

referimos, deverá atender primeiro os superiores interesses dos Espinhenses e de uma vez 

por todos esquecer os negócios assumidos, os erros cometidos e agora mais do que nunca 

olhar e cuidar da população que hoje sofre e que mais do que deixar passar um projeto 

mal feito e com grandes prejuízos para os espinhenses, gostariam de ter saúde, 

alimentação, emprego e mais humanidade e ajuda. Contudo é de Erros do Projeto de um 

Estádio que, tendo por base a contratação assinada já devia estar feito, se não tivesse nem 

Erros nem Omissões, que hoje a reunião de Câmara trata. E, por tudo isto que foi dito 

superiormente é que o nosso voto só poderia ser Contra. Mas, e para além das questões de 

pertinência e de prioridades na agenda politica da Câmara, é importante referir que do 

ponto de vista técnico existem fundamentos sérios que deveriam levar à revisão de todos 

este projeto que se encontra mal feito, pouco desenvolvido, diferente do que foi 

apresentado e sobretudo falta do enquadramento legal que o suporta na medida em que o 

contrato especifica um âmbito de execução e de entrega e o que é realizado e apresentado 

a concurso tem outro carácter, ou seja não é possível justificar a sua existência, 

operatividade e sobretudo validade, pois não há suporte legal e contratual que o sustente. 

No entanto e tendo por base os documentos apresentados (tabela de erros e de omissões 

do projeto do estádio) leva-nos a referir que nos parece que os erros e omissões 

expressos, evidencia toda uma série de factos pertinentes que nos dão completa razão indo 

ao encontro das diversas chamadas de atenção que sempre realizamos nas devidas alturas 

e expressas nas atas das reuniões de câmara sobre esta matéria. Claramente que esta 

situação vem a demonstrar e atestar a má qualidade do projeto a concurso e, tal como 
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referimos nas declarações de voto, tal seria expectável e, deste modo, iriamos ter o 

surgimento de grandes disparidades entre os valores aprovados no projeto e os reais ou 

seja, iriamos ter grandes erros e sérias omissões tal com a que se apresenta aqui ao nível 

das fundações indiretas que o projeto não apresenta qualquer valor e que o mesmo projeto 

diz ser necessário realizar. Será de propósito este erro? A que se deve esta omissão? E 

porque ninguém com responsabilidades pergunta porquê e pretende aceitar tamanho erro 

que trará graves prejuízos para o Município. Os erros deste projeto, como se pode ver no 

documento são grosseiros e estranhos dada a dimensão que apresentam e nesse sentido 

merecia um relatório técnico a acompanhar este todo este processo que a Câmara assina 

de cruz, mas que necessariamente não poderá dizer que não foi esclarecida ao nível da sua 

responsabilidade, relativa a esta matéria de extrema gravidade. Ou seja: a não avaliação e 

a não verificação das quantidades aqui expressas com erros sistemáticos no ordem das 

várias centenas de milhar de unidades, isto é no valor de vários milhões de euros em erros 

implicaria - sob pena de má gestão de dinheiro público – a apresentação de um relatório 

por parte do responsável pela gestão do projeto e do contrato, mas tal não se verifica nem 

se apresenta. É, a nosso ver, fundamental esclarecer com rigor o motivo de tão díspar 

situação e das diferenças abissais de números tão elevados como estes que aqui são 

apresentados em termos de quantidades e de erros. Neste projeto de Estádio que como 

dissemos já não corresponde ao objeto do contrato e da encomenda inicial a que a 

empresa de projeto deu orçamento e assinou contrato, verifica-se agora que a existência 

de erros e omissões são graves e por esta via atrasaram o desenvolvimento deste projeto. 

A nosso ver e porque se trata de dinheiro que não é nosso, é público deveria a Câmara 

saber de quem é a responsabilidade por tanto prejuízo e por tantos erros que um projeto 

incompleto origina e porque não são acionadas cláusulas de responsabilização previstas no 

contrato. Assim por falta de documentos por parte dos responsáveis, internos e externos, 

gestores de projeto e de contrato, de Arquitectos e engenheiros repoisáveis, por falta de 

esclarecimentos dos elementos do júri e pela gravidade dos erros e omissões aqui 

apresentados, não poderemos aprovar esta proposta de rejeição liminar sem que estes 

aspetos sejam devidamente esclarecidos e apresentados à Câmara e aos espinhenses de 

modo a que o dinheiro público que a Câmara gere e que, tanta falta faz aos cidadãos de 

Espinho, seja corretamente aplicado e sobretudo com rigor e transparência que a gestão do 

erário público assim o exige. É por todas estas razões que em consciência e em abono das 

maiores necessidades de rigor, gestão do dinheiro publico e da transparência dos processos 
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de contratação, adjudicação de obras e projetos que não podemos aceitar que se validem 

documentos como estes, sem o devido trabalho de fundamentação e de esclarecimento ser 

realizado a todos os espinhenses, que hoje, mais do que nunca sofrem a falta de condições 

dignas de habitar, das infraestruturas urbanas, saneamento, água e resíduos sólidos e que 

por isso precisam de rigor na gestão e na contratação de qualidade e não no 

esbanjamento, nas más decisões, nos erros dos projetos sem sequer verificarem as 

responsabilidades dos prejuízo resultantes a que o futuro nos trará aos magros cofres da 

autarquia, que se endivida para pagar erros que não são dos espinhenses. A bem de 

Espinho, os vereadores do Partido Socialista votam contra e solicitam a revisão e a 

legitimação de todo este processo.” Os eleitos do PSD apresentaram a seguinte declaração 

de voto: “Os Vereadores do PSD votam favoravelmente o ponto 3 da reunião de Câmara de 

06/04/2020, relativo à decisão de não aceitação da lista de Erros e Omissões do Estádio 

Municipal de Espinho, sustentando a sua posição na informação do Júri que avalia o 

concurso, que tendo solicitado pronuncia dos projetistas, informaram não haver razão 

quanto às questões colocadas. Mais consideram que a elevada diversidade de projetos de 

especialidades são passiveis de suscitar dúvidas nos interessados, questão que é normal 

em qualquer concurso desta natureza, independentemente dos Projetistas que os 

executam.”  ---------------------------------------------------------------------------------------  

 ----- Resumo diário da tesouraria: Presente o resumo diário da tesouraria do dia 01 de 

abril 2020 que apresentava os seguintes saldos: DOTAÇÕES ORÇAMENTAIS – (Inclui o 

saldo da gerência de 2019 no valor novecentos e cinquenta e três mil quatrocentos e 

sessenta euros e setenta e oito cêntimos). Dois milhões seiscentos e vinte e oito mil cento 

e dez euros e noventa e nove cêntimos. DOTAÇÕES NÃO ORÇAMENTAIS – Um milhão e 

setenta e três mil trezentos e sessenta e dois euros e trinta e um cêntimos. A Câmara foi 

ainda informada que, até ao dia 01 de abril do corrente ano foram cabimentadas despesas 

no valor de quarenta e oito milhões trezentos e oitenta e um mil duzentos e trinta e três 

euros e trinta e um cêntimos, tendo sido efetuados pagamentos até ao mesmo dia no valor 

de quatro milhões duzentos e noventa e cinco mil quatrocentos e noventa e seis euros e 

setenta e quatro cêntimos. ----------------------------------------------------------------------  

 ----- Contrato “TERMOS E CONDIÇÕES DA CONCESSÃO DE EXPLORAÇÃO DE 

LUGARES DE ESTACIONAMENTO À SUPERFÍCIE NA CIDADE DE ESPINHO”: A 

Câmara tomou conhecimento da decisão do Tribunal de Contas em devolver o Contrato 
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“TERMOS E CONDIÇÕES DA CONCESSÃO DE EXPLORAÇÃO DE LUGARES DE 

ESTACIONAMENTO À SUPERFÍCIE NA CIDADE DE ESPINHO” submetido por este Município 

por não se encontrar sujeito a fiscalização prévia, por não subsumível a qualquer das 

alíneas do nº 1 do artigo 46º da LOPTC, dado que do mesmo não decorre qualquer 

despesa. ------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----- Informação do Presidente da Câmara e da Vereação: O Senhor Presidente deu 

conhecimento das diligências efetuadas no âmbito das competências que lhe estão 

confiadas. -----------------------------------------------------------------------------------------  

 ----- A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar em minuta, as deliberações tomadas 

na presente reunião, a fim de terem execução imediata, ao abrigo do n.º 3 do artigo 57.º 

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na redação em vigor. --------------------------------  

 ----- E não havendo mais assuntos a tratar o Senhor Presidente declarou encerrada a 

reunião da qual para constar se lavrou a presente ata que vai ser assinada pelo Senhor 

Presidente da Câmara e pela Coordenadora Técnica da Divisão de Gestão Administrativa, 

Financeira e Turismo que a subscreveu. --------------------------------------------------------  

O Presidente da Câmara Municipal _________________________ 

A Coordenadora Técnica ___________________________ 

 


